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Joinville, 25 de outubro de 2024. 

 

 

 

Ao 

Serviço de Planejamento Urbanístico e Habitação – SEPLUHA 

 

 

 Prezados, 

 

A VECTRA PARTICIPACOES E CONSTRUCOES LTDA., pessoa jurídica, inscrita no  

CNPJ sob o nº 01.065.099/0001-72, vem por meio deste requerer a análise do ESTUDO DE IMPACTO 

DE VIZINHANÇA - EIV apresentado anexo, referente a atividade de Condomínio em áreas rurais, 

localizado à RM 020, s/n, bairro Papanduva, Campo Alegre/SC. 

 

 

 

Nestes Termos, 

Pede deferimento. 
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AMBIENT – Engenharia e Consultoria Ltda. 

CREA/SC 68.738-0 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

Com o intuito de conciliar o desenvolvimento urbano e a defesa do meio ambiente, o Estatuto 

da Cidade - Lei 10.257/2001 veio estabelecer as diretrizes da política urbana no Brasil e trouxe vários 

instrumentos de planejamento territorial. Destaca-se a previsão do art. 36, que estabelece como 

condição de aprovação de construção e ampliação de determinados empreendimento ou atividades, 

a necessidade de elaboração de um Relatório de Impacto de Vizinhança, além dos estudos ambientais 

pertinentes, materializando a integração entre as políticas públicas ambientais e urbanísticas. 

O termo “impacto de vizinhança” é usado para descrever impactos locais em áreas urbanas, 

como a sobrecarga do sistema viário, saturação da infraestrutura - redes de esgoto, drenagem de 

águas pluviais, alterações microclimáticas derivadas de sombreamento, aumento da frequência e 

intensidade de inundações devido à impermeabilização do solo, entre outros.  

Percebe-se que o cumprimento dos critérios de planos diretores e leis de zoneamento – que 

são instrumentos difundidos de política urbana – não se mostram suficientes para “fazer a mediação 

entre os interesses privados dos empreendedores e o direito à qualidade urbana daqueles que moram 

ou transitam em seu entorno” (Sánchez, 2008). 

O entendimento dos limites estabelecidos pelas leis de zoneamento, plano diretor e de outros 

instrumentos de planejamento e gestão ambiental urbana, como padrões de ruído, por exemplo, levou 

urbanistas e outros profissionais à inclusão de modalidade específica de avaliação de impacto 

ambiental adaptada a empreendimentos e impactos urbanos, o Estudo de Impacto de Vizinhança – 

EIV. O conceito foi adotado pelo Estatuto da Cidade, que lhe dedica três artigos: 

 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos 

em área urbana que dependerão de elaboração de Estudo Prévio de Impacto de 

Vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 

funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos 

do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente 

na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I- Adensamento populacional; 

II- Equipamentos urbanos e comunitários; 

III- Uso e ocupação do solo; 

IV- Valorização imobiliária; 

V- Geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI- Ventilação e iluminação; 

VII- Paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão 

disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por 

qualquer interessado.  

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de Estudo 

Prévio de Impacto Ambiental (EIA) requeridas nos termos da legislação ambiental. (Lei 

10.257/01, 2001) 
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Desse modo, o EIV surgiu da necessidade de se avaliar os impactos de um empreendimento 

no âmbito da vizinhança, pois apenas os estudos ambientais que compõem o licenciamento ambiental 

não eram suficientes para determinados portes de empreendimentos.  

O Estudo de Impacto de Vizinhança, sob a ótica do Estatuto da Cidade, possui natureza jurídica 

de instrumento da política urbana, cujo objetivo geral é o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes, conforme preceitua a Constituição Federal 

de 1988 em seu art. 182.  

Para o alcance destes objetivos, faz-se necessário regular o uso da propriedade urbana, logo, 

observa-se que o EIV também deverá atentar-se aos aspectos ambientais da cidade, objetivando: 

• Analisar os impactos negativos e positivos do empreendimento; 

• Garantir o bem-estar e a qualidade de vida dos cidadãos urbanos. 

Entende-se o EIV como um instrumento de planejamento urbano por excelência, pois para sua 

confecção deve-se levar em conta o uso e a ocupação do solo, os equipamentos comunitários 

existentes, análise da área de influência do empreendimento, indicação de medidas mitigadoras de 

impactos socioambientais negativos, dentre outros, dependendo do caso específico. 

No município de Campo Alegre, o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) é regulamentado 

pela Lei Complementar nº 147, de 05 de dezembro de 2019, que trata do Plano Diretor Municipal. O 

EIV está especificado no Capítulo XII, Artigo 78º: 

 

Art. 78. O Estudo de Impacto de Vizinhança, ou EIV, é instrumento de subsídio à 
tomada de decisão nos processos de concessões de licenças ou autorizações a 
empreendimentos, atividades, e intervenções urbanísticas, públicas ou privadas, no 
âmbito do Município, que na sua instalação, construção, operação, reforma, 
ampliação, funcionamento ou regularização causem impactos à população e ao 
entorno 

 

Este estudo foi elaborado para a implantação de um Condomínio de Lotes em Zona de 

Incentivo Turístico (ZIT), pertencente à VECTRA PARTICIPAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA., 

localizado na RM 020, s/n, bairro Papanduva, no município de Campo Alegre/SC. 

Serão apresentados nos capítulos a seguir o diagnóstico realizado e a análise dos impactos 

potenciais decorrentes deste empreendimento. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

O desenvolvimento econômico dos municípios está diretamente vinculado ao crescimento 

habitacional, o que por sua vez está vinculado ao crescimento das indústrias, desenvolvendo assim 

um aumento da produção do PIB de cada município com a arrecadação de impostos e geração de 

empregos em diversos segmentos. 

O município de Campo Alegre, localizado no Estado de Santa Catarina, possui uma área de 

499,216 km² e 11.978 habitantes (IBGE, 2020a). Entre suas principais características, estão os 

atrativos turísticos relacionados à paisagem bucólica, ideal para quem busca descanso e contato com 

a natureza, desfrutando do charme e conforto do município. 

A Vectra Participações e Construções pretende empreender na RM 020, s/n, bairro 

Papanduva, no município de Campo Alegre/SC, implantando um CONDOMÍNIO DE LOTES na Zona 

de Incentivo Turístico (ZIT) do município de Campo Alegre/SC, mais precisamente na Zona de 

Interesse Turístico (ZIT). De acordo com o Artigo 189 do Plano Diretor do município de Campo Alegre 

(Lei Complementar n° 181/2023):  

 

Os imóveis localizados na Zona de Incentivo Turístico (ZIT) que não fazem frente para 
a RM-70 e RM-80 poderão implementar condomínio de lotes adotando os parâmetros 
urbanísticos de ocupação do solo do zoneamento Zona de Ocupação Sustentável 
(ZOS). 
§ 1º após aprovado o Estudo de Impacto de Vizinhança e submetido à apreciação do 
Conselho da Cidade de Campo Alegre/SC, a área total do imóvel será convertida para 
o Perímetro Urbano. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2023) 
§ 2º esta conversão está condicionada ao pagamento da outorga onerosa 
previamente, nos termos do artigo 51 e seguintes e Art. 280 desta Lei. (Redação 
acrescida pela Lei Complementar nº 181/2023) 
§ 3º além do pagamento prévio da outorga onerosa, o Empreendedor fica obrigado a 
firmar Termo de Compromisso de finalização do Empreendimento, além de oferta de 
garantia de 10% (dez porcento) sobre o valor venal do imóvel, em uma das seguintes 
modalidades: 
a) Carta de fiança bancária; 
b) Caução de títulos da dívida pública (ou qualquer espécie de garantia prevista em 
Lei); 
c) Depósito pecuniário em consignação em conta vinculada ao Município de Campo 
Alegre/SC; 
d) Caução real mediante hipoteca de imóveis situados no Município de Campo 
Alegre/SC, desde que livres de quaisquer ônus. (Redação acrescida pela Lei 
Complementar nº 181/2023) 
§ 4º caso o Empreendedor deixe de cumprir o Termo de Compromisso, ou não 
implemente o Empreendimento ao tempo e modo, além de perder o valor pago a título 
de outorga onerosa, perderá a garantia prestada, após a notificação e direito ao 
contraditório e ampla defesa. (Redação acrescida pela Lei Complementar 
nº 181/2023) 

 

https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/campo-alegre/lei-complementar/2023/18/181/lei-complementar-n-181-2023-altera-dispositivos-da-lei-complementar-municipal-n-1472019
https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/campo-alegre/lei-complementar/2023/18/181/lei-complementar-n-181-2023-altera-dispositivos-da-lei-complementar-municipal-n-1472019
https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/campo-alegre/lei-complementar/2023/18/181/lei-complementar-n-181-2023-altera-dispositivos-da-lei-complementar-municipal-n-1472019
https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/campo-alegre/lei-complementar/2023/18/181/lei-complementar-n-181-2023-altera-dispositivos-da-lei-complementar-municipal-n-1472019


 
 

8 
 

O ambiente no qual se processa o parcelamento do solo – criação de loteamentos e 

condomínio de lotes, usualmente são as áreas de expansão urbana localizadas junto as franjas das 

cidades. Os objetivos da criação, é a ocupação de espaços adequados para a habitação humana, 

atendendo as necessidades e demandas do mercado imobiliário (OLIVEIRA JUNIOR; SANTOS, 

2014). 

O processo de urbanização de Campo Alegre possui perfil para receber novas residências de 

modo a fomentar o turismo, gerando empregos diretos e indiretos, de modo a aumentar a contribuição 

via impostos municipais e movimentação da economia local.  

O condomínio de lotes, objeto do presente estudo, tem como propósito o aproveitamento das 

potencialidades do uso habitacional, levando em considerações as exigências legais e o cuidado com 

o meio ambiente. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

3.1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

 

Tabela 1 - Dados do Empreendedor 

NOME Vectra Participações e Construções Ltda. 

CNPJ 01.065.099/0001-72 

CÓDIGO CNAE: 41.10-7-00 

ENDEREÇO Al. Bruestlein, 83, Centro, Joinville/SC. 

TELEFONE (47) 3028-7473 

REPRESENTANTE LEGAL Mario Cezar Castro de Aguiar 

Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2024 

 

3.2 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

Tabela 2 - Dados do empreendimento de estudo 

NOME Vectra Participações e Construções Ltda. 

MATRÍCULA 
08.148 – Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Bento 

do Sul 

ENDEREÇO RM 020, s/n, bairro Papanduva, Campo Alegre/SC 

COORDENADA 
GEOGRÁFICA UTM 

22 J 678353.00 m E 
7107658.00 m S 

ÁREA TOTAL 531.784,00 m² 

ÁREA PRIVADAS 256.437,82 m² 

NÚMERO DE LOTES 20 

Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2024 

 

3.3 IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CONSULTORA 

 

Tabela 3 - Dados do responsável pelo estudo 

Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2024 
  

EMPRESA CONSULTORA AMBIENT Engenharia e Consultoria Ltda. 

CNPJ 05.696.728/0001-13 

REG. CREA / SC 68.738-0 

ENDEREÇO 
Av. Marquês de Olinda, 2795, Bairro Glória, Joinville-SC, 

CEP 89216-100 

CONTATO (47) 3422-6164 

COORDENADOR TÉCNICO Eduardo Diego Orsi 

TÍTULOS Engenheiro Civil 

REG. CREA/SC 145.007-8 

ART/RTT DO ESTUDO 9289563-5 
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3.4 LOCALIZAÇÃO 

 

O imóvel objeto deste estudo está localizado na Rodovia Municipal 020, s/n, bairro Papanduva, 

município de Campo Alegre/SC, nas coordenadas UTM 678353.00 m E e 7107658.00 m S., conforme 

o Mapa de Localização apresentado a seguir.  

 

Figura 1 - Vista da área do imóvel 

 

 

  
Fonte: Google Maps, 2021 

 

O terreno está localizado em área rural, que, conforme o Plano Diretor de Campo Alegre, será 

convertida em área urbana após a aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança. 
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O terreno é ondulado, mas não há restrições de declividade. Não está sujeito a inundação, 

conforme levantamento realizado pelo CPRM. Também não está próximo a unidades de conservação, 

estando fora da zona de amortecimento. Dentro do imóvel, foram identificados cursos d'água e 

nascentes.  
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Mapa de localização 
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3.5 CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 

 

O empreendimento em estudo consiste em um Condomínio de Lotes com área útil de  

256.437,82 m² (ou 25,64 ha) e 21 lotes, conforme projeto urbanístico preliminar em anexo. 

Segundo a Matrícula n° 8.148, a área do imóvel é de 524.500,00 m². Entretanto, de acordo 

com o Levantamento Planialtimétrico realizado, a área do imóvel é de 531.784,00 m². Desse modo, 

para o presente estudo foi adotada a área do Levantamento Planialtimétrico e a área da Matrícula 

será retificada. 

Conforme o Plano Diretor do município de Campo Alegre, instituído pela Lei Complementar  

nº 147/2019, as áreas ecológicas devem ocupar, no mínimo, 10% (dez por cento) da área total do 

imóvel. Como é possível verificar no projeto urbanístico preliminar anexado ao processo, as áreas 

ecológicas ocupam 77.332,84 m² da área total do imóvel, o que resulta em 14,54% do imóvel. 

A Tabela a seguir ilustra o resumo de áreas do condomínio, conforme projeto urbanístico 

preliminar. 

 

Tabela 4 - Resumo de Áreas do Condomínio 

Item Descrição Lotes Área (m²) Percentual (%) 

1 Áreas Privativas 20 196.036,53 36,86 

2 Áreas de Uso Comum  60.012,12 11,29 

2.1 Acesso Interno  21.465,64 4,04 

2.2 Área de Lazer/Recreação  38.546,48 7,25 

3 Área Ecológica  77.332,84 14,54 

4 Área de Preservação Permanente  198.402,51 37,32 

 Área Total da Gleba  531.784,00 100,00 

Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

3.6 CRONOGRAMA DE OBRAS 

 

A seguir serão apresentadas as descrições das atividades a serem desenvolvidas para 

implantação do empreendimento e o cronograma de obras. 

 

3.6.1 Supressão da Vegetação 

 

Nas atividades de campo, constatou-se que será necessária a supressão de vegetação no 

imóvel para viabilizar a implantação das vias internas ao empreendimento. A autorização para a 

remoção das espécies arbóreas será solicitada após a aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança 

(EIV). 
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3.6.2 Vias Internas 

 

A gleba em parcelamento possui relevo acentuado, sendo descartada intervenções em áreas 

com declividade superior a 100% para implantação de arruamento. 

Internamente, o projeto do empreendimento prevê uma malha viária com 04 ruas, sendo a 

largura da faixa de rolamento de todas as vias de 5 metros, com 2 metros de área de passeio em cada 

lado da via. As vias internas serão dotadas de pavimentação simples, com material permeável do tipo 

paver ou macadame, para tanto, será necessária a estruturação do leito da faixa, com aplicação de 

material para formar a base e a sub-base e, posteriormente, aplicar o pavimento. 

Considerando que as vias serão as únicas áreas terraplanadas nesta etapa e que o serviço 

será executado por uma empresa habilitada e devidamente licenciada, o volume estimado é de 

aproximadamente 165 m³ (o projeto específico será apresentado posteriormente a aprovação do EIV). 

 

3.6.3 Drenagem Pluvial 

 

O projeto de drenagem visa quantificar o volume de águas pluviais captadas pelo 

empreendimento e orientá-las através de percursos naturais, como valas e rios, ou por percursos 

construídos, como galerias, até ser destinado ao corpo hídrico a jusante do empreendimento, visando 

disciplinar o escoamento, evitando inundações na área do loteamento.  

O Condomínio contará com sistema de drenagem pluvial das vias e dos lotes residenciais, 

sistemas de tratamento de efluentes sanitários individualizados por lote, composto por tanque séptico, 

filtro anaeróbio, desinfecção e sumidouro, rede de energia elétrica e de comunicações e rede de 

abastecimento de água 

 

3.6.4 Recomposição Vegetal 

 

Deverá ser efetuada a recomposição paisagística e a revegetação de áreas que 

permanecerem com solo exposto após o término das obras de terraplenagem. 

Nesse processo deverão ser utilizadas gramíneas com o objetivo de fixar o solo e evitar a 

erosão superficial. 

 

3.6.5 Cronograma de obras 

 

A seguir, apresenta-se o cronograma de obras para implantação do condomínio de lotes. 
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4 ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

 

4.1 ÁREA DIRETAMENTE AFETADA – ADA 

 

Segundo a Instrução Normativa nº 125 do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis – IBAMA, considera-se a Área Diretamente Afetada - ADA aquela que sofre 

diretamente as intervenções de implantação e operação da atividade, considerando alterações físicas, 

biológicas, socioeconômicas e das particularidades da atividade (IBAMA, 2006). 

A ADA é a área necessária para implantação do empreendimento, incluindo suas estruturas 

de apoio e vias de acesso privativo que precisarão ser construídas, ampliadas ou reformadas, bem 

como todas as demais operações unitárias associadas exclusivamente à infraestrutura do projeto, ou 

seja, de uso privativo do empreendimento.  

A área total do imóvel corresponde a 531.784,00 m², conforme o Mapa da Área Diretamente 

Afetada, apresentado a seguir. Dentre as áreas de influência, esta será a mais afetada, levando em 

conta que o entorno do imóvel não é significativamente ocupado, e a atividade de condomínio de lotes 

causará alterações relevantes apenas no perímetro do imóvel. 
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Mapa da área diretamente afetada
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4.2 ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO – AI 

 

As áreas de influência de um empreendimento consistem nos espaços geográficos passíveis 

de sofrerem impactos em seus meios físico, biótico e socioeconômico, em decorrência dos aspectos 

relacionados à sua implantação e operação, sejam estes positivos ou negativos.  

Os impactos afetam de maneira direta e indireta o empreendimento, no entanto, seu efeito é 

projetado indiretamente a uma área que extrapola os limites da vizinhança. 

Dessa forma, este item apresenta os limites da área de influência a serem direta e 

indiretamente afetada pelo empreendimento. 

Para esta área de estudo, a AID corresponde a um raio de 5 Km, delimitado a partir dos limites 

do imóvel, e segue as seguintes premissas e justificativas: 

• O acesso e a saída da área de estudo, que se dá pela RM 020; 

• A existência de recursos hídricos no entorno do imóvel; 

• As ocupações humanas próximas, os quais estão suscetíveis aos possíveis impactos 

ambientais; 

• A influência das principais vias de circulação no entorno do empreendimento. 

 

O Mapa da Área de Influência apresentado a seguir, demonstra a localização da área de 

influência em relação ao perímetro urbano de Campo Alegre/SC.
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Mapa da Área de influencia 
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5 MEIO SOCIOECONÔMICO 

 

A caracterização e análise do meio socioeconômico têm como objetivo analisar de que forma 

as atividades decorrentes da implantação de um condomínio de lotes para fins residenciais pode 

interferir na vida social, econômica e cultural da população residente na área de influência do imóvel.  

Para este tópico do estudo, a área de influência do meio socioeconômico corresponde a um 

raio de 2 km delimitado a partir da RM 020, que é a principal via de acesso ao imóvel. Então, a partir 

dessa delimitação foram caracterizados o uso e ocupação do solo, as atividades econômicas, e os 

aspectos arqueológicos da região e do entorno da área de estudo. Para tanto, foi realizada revisão 

bibliográfica em sites de órgãos oficiais, levantados dados baseados em fontes como instituições 

governamentais e não governamentais, bem como a elaboração de mapas e visitas técnicas na área 

de influência. 

 

5.1 CARACTERÍSTICAS DA DINÂMICA POPULACIONAL E ECONÔMICA 

 

Segundo a Associação Brasileira de Estudos Populacionais - ABEP, demografia (demos = 

população, graphein = estudo) refere-se ao estudo das populações humanas e sua evolução temporal, 

no tocante a seu tamanho, distribuição espacial, composição e suas características gerais. Desta 

forma, trata-se dos aspectos estáticos de uma população num determinado momento, tamanho e 

composição, assim como também da sua evolução no tempo e da inter-relação dinâmica entre as 

variáveis demográficas.  

Sendo assim, esse tópico do estudo tem como objetivo apresentar as características quali-

quantitativas dos aspectos econômicos e sociais gerais do município de Campo Alegre, bem como 

das características específicas da população residente no bairro Papanduva. 

Segundo dados publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 

coletados por meio do Censo Demográfico de 2010, apontam que a população de Campo Alegre era 

de 11.748 habitantes.  

Conforme levantamento realizado, o município possui uma área de 499,216 km², atualmente 

a densidade demográfica é de 25,04 hab/km², no ano de 2022, a população de Campo Alegre era de 

12.501, apresentando um aumento de 753 pessoas, equivalente a um crescimento aproximado de 

6,40% em relação ao ano de 2010 (IBGE, 2022).  

Quanto à renda dos habitantes, entre os domicílios urbanos de Campo Alegre, percebe-se uma 

maior concentração de renda família média nas faixas de 2,5 salários-mínimos (IBGE, 2022).  
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No campo da educação, segundo dados do IDEB (2023), o município de Campo Alegre conta 

com uma rede de ensino composta por 9 escolas de educação infantil e fundamental e 2 escolas de 

ensino médio. O número de matrículas na educação infantil (1º ao 5º ano) era de 807, o ensino 

fundamental (6º ao 9º ano) era de 674, e o ensino médio com 389, já a taxa de escolarização em 2010 

foi de 98,6%. 

No tocante à área da saúde, a Organização Mundial de Saúde indica, como parâmetro ideal, 

utiliza a equação de 2,11 médicos para cada mil habitantes de uma região geográfica determinada. O 

histórico de Campo Alegre, desde 2014, permite observar que o município se mantém nesse 

parâmetro numérico, com a existência de 1,84 médicos para cada mil moradores do município 

(SEBRAE, 2019). O cálculo realizado leva em consideração a estimativa populacional do IBGE em 

julho de 2018, conforme a Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Número de médicos por 1.000 habitantes no município de Campo Alegre 

Total de Médicos Médicos por 
1.000 hab* 2014 2015 2016 2017 2018 

14 16 22 20 22 1,84 

Fonte: SEBRAE/Ministério da Saúde (2018) 

 

Em Santa Catarina o número de leitos é de 15.334, sendo que a quantidade disponível para a 

região de Campo Alegre atinge o índice de 2,67 por mil habitantes. Esse número é maior do que a 

referência utilizada para a América Latina, que é de 2 leitos para cada mil habitantes. 

Em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, composto por três dimensões 

básicas: renda, educação e saúde, em 2010, o estado de Santa Catarina ocupava a 3ª posição no 

ranking nacional, com um IDH médio de 0,774, enquanto Campo Alegre atinge um IDH médio próximo 

de 0,714 (SEBRAE, 2019), conforme a Tabela 6. 

 

Tabela 6 - Índice de Desenvolvimento Humano do município de Campo Alegre em 2010 

Renda Longevidade Educação IDH Médio Posição estadual 

0,677 0,845 0,636 0,714 198º 

Fonte: SEBRAE/PNUD/IBGE (2010) 

 

5.1.1 Atividades Econômicas 

 

O município de Campo Alegre possui um perfil econômico relacionado principalmente ao setor 

industrial. 
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O portal de Informações para o Sistema Público de Emprego e Renda – ISPER (MTP, 2020) 

indica que até o final do ano de 2020, o setor com o maior número de empregos formais foi o da 

indústria da transformação, e o que oferece as maiores remunerações é a Administração Pública, 

como pode ser visualizado na Tabela 7. 

 

Tabela 7 - Número de empregos formais em Campo Alegre no ano de 2018 

Setor Nº de empregos Remuneração média 

Extração mineral 106 2.995,02 

Indústria da transformação 3.637 2.538,99 

Construção civil 18 2.948,12 

Comércio 378 1.816,79 

Serviços 416 2.152,39 

Administração pública 427 3.990,56 

Agropecuária 89 1.608,14 

Total 5.071 2.578,63 

Fonte: MTP, 2020 

 

A faixa etária da maior parte da população economicamente ativa compreende os 

trabalhadores de 30 a 39 anos, e a menor é a dos enquadrados na faixa acima de 65 anos. 

As ocupações com os maiores estoques são: Alimentador de linha de produção, Montador de 

máquinas motores e acessórios, Operador de máquinas fixas em geral, Operador de abertura (fiação) 

e Motorista de caminhão (rotas regionais e internacionais) (MTP, 2020). 

De modo geral, na área de influência do meio socioeconômico, as principais atividades 

econômicas identificadas estão relacionadas ao setor terciário, de prestação de serviços e comércio. 

 

Tabela 8 - Impacto associado ao item descrito 

AÇOES DO 
EMPREENDIMENTO 

TIPO DO 
IMPACTO 

DIRETO 
OU 

INDIRETO 

TEMPO DO 
IMPACTO 

PRAZO DE 
PERMANÊN

CIA 
FASE 

MEDIDA 
MITIGATÓRIA OU 
COMPENSATÓRI

A 

Adensamento 
Populacional 

Positivo Direto 
Longo 
Prazo 

Permanente 
Operação/ 

Funcionamento 
Não se aplica 

Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2024 

 

5.2 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

A avaliação das características de uso e ocupação do solo é um dos aspectos mais importantes 

no processo de identificação dos potenciais impactos a serem causados por qualquer 

empreendimento. 
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Dessa forma, faz-se necessário verificar as condições de uso e ocupação do solo, 

principalmente aquelas definidas pelo Plano Diretor da Cidade e leis complementares. 

 

5.2.1 Lei Complementar do Município de Campo Alegre nº 147/2019 

 

A Lei Complementar nº 147, de 25 de novembro de 2019, institui o Plano Diretor do Município 

de Campo Alegre (CAMPO ALEGRE, 2019a), e em seu Capítulo III dispõe sobre o Zoneamento, sendo 

que compreende a Macrozona Urbana e Macrozona Rural. 

O imóvel objeto deste estudo está localizado atualmente na Macrozona Rural do município, a 

qual possui os seguintes objetivos, segundo o Art. 183: 

 

Incentivar o uso turístico e ocupação sustentável; 
Incentivar atividades econômicas de produção e serviço vinculadas ao turismo rural; 
Controlar as atividades econômicas de produção intensiva; 
Garantir o espaço para o desenvolvimento das atividades agrossilvipastoris; 
Minimizar os impactos para a vizinhança próxima; 
Garantir o uso equilibrado e a preservação dos recursos naturais; 
Valorizar a paisagem natural. 

 

Ainda, conforme o Art.184, para fins de controle do uso e ocupação do solo, a Macrozona Rural 

é dividida nas seguintes zonas: 

• Zona de Incentivo Turístico (ZIT); 

• Zona de Produção Agroecológica (ZPA); 

• Zona de Produção Primária (ZPP); 

• Zona de Preservação Sustentável (ZPS); 

• Zona de Preservação do Quiriri (ZQ); 

• Zona Preservação do Manancial (ZPM). 

 

De acordo com esta divisão, a área de estudo está inserida na Zona de Incentivo Turístico 

(ZIT), que possui os seguintes atributos, conforme Tabela 9. 

 

Tabela 9 - Características, objetivos e condicionantes da Zona de Incentivo Turístico (ZIT) 

ZONA DE INCENTIVO TURÍSTICO - ZIT 

Características Objetivos Condicionantes 

Baixo potencial de 
adensamento; 

Incentivar o uso turístico e 
ocupação sustentável; 

Áreas de preservação 
permanente; 

Significativo potencial de 
desenvolvimento turístico e 

econômico; 

Incentivar atividades econômicas 
de produção e serviço vinculadas 

ao turismo rural; 

Proximidade com áreas de 
agricultura extensiva; 
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Baixa ocorrência de agricultura 
extensiva. 

Valorizar a paisagem natural. 
Existência de florestas de 

araucárias; 

- - Áreas com relevo acidentado. 

Fonte: Lei Complementar nº 147/2019 (CAMPO ALEGRE, 2019a) 

 

Dessa forma, visto a necessidade atual de conversão do zoneamento atual para a Zona de 

Ocupação Sustentável (ZOS), destacam-se na Tabela 10 a seguir, as premissas a serem 

consideradas para o novo zoneamento. 

 

Tabela 10 - Características, objetivos e condicionantes da Zona de Ocupação Sustentável (ZOS). 

ZONA DE OCUPAÇÃO SUSTENTÁVEL - ZOS 

Características Objetivos Condicionantes 

Existência de belezas e 
paisagens naturais 

Potencializar as áreas para 
atividades residenciais de 
condomínios horizontais; 

Existência de araucárias; 

Uso predominantemente 
residencial 

Incentivar a prestação de 
serviços de hospedagem 

vinculados ao turismo rural, 
ecológico e de lazer; 

Existência de corpos hídricos. 

Presença de chácaras 
Preservar os recursos e 

paisagens naturais. 
- 

Baixo potencial de adensamento - - 

Área parcialmente urbanizada -  

Fonte: Lei Complementar nº 147/2019 (CAMPO ALEGRE, 2019a) 

 

Analisando os dados apresentados, percebe-se que a mudança de zoneamento de ZIT para 

ZOS preservará o baixo potencial de adensamento populacional na região, assim como o incentivo ao 

turismo rural e a preservação dos recursos e paisagens naturais, visto que a atividade pretendida para 

a área do imóvel condiz com as características de uso e ocupação do solo predominantemente 

residencial, também observada durante as vistorias de campo,  e será implantada de acordo com as 

legislações e diretrizes ambientais. 

Durante as vistorias de campo realizadas na área de influência do meio socioeconômico, 

observou-se maioritariamente o uso residencial unifamiliar, afirmando assim o baixo adensamento 

populacional do entorno do imóvel, conforme observado nas, nas figuras a seguir. 
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Figura 2 - Uso residencial identificado na área de influência do meio socioeconômico 

  
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

Figura 3 - Residências unifamiliares identificadas na área de influência do meio socioeconômico 

  

 
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 
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Ainda, identificou-se no entorno da área de estudo estabelecimentos prestadores de serviço, 

tais como salão de beleza e madeireira (Figura 4). 

 

Figura 4 - Uso residencial identificado na área de influência do meio socioeconômico 

  
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

Figura 5 - Estabelecimentos prestadores de serviço identificados no entorno do imóvel 

  
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

Por fim, de acordo com o exposto, a futura implantação do empreendimento enquadra-se no 

macrozoneamento rural do município, conforme pode ser verificado na Consulta de Viabilidade de 

Parcelamento emitida pelo Serviço de Planejamento Urbanístico e Habitação - SEPLUHA, da 

Secretaria de Planejamento, Transporte e Obras de Campo Alegre, disponível nos anexos deste 

estudo. 

O Mapa de Zoneamento pode ser visualizado a seguir.
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5.3 VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS, HISTÓRICOS OU ARTÍSTICOS NA ÁREA DIRETAMENTE 

AFETADA 

 

As informações referentes aos sítios arqueológicos cadastrados no território brasileiro são 

atualizadas e disponibilizadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico Nacional – IPHAN, por meio do 

Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos - CNSA. De acordo com este cadastro, no município de 

Campo Alegre existem 2 (dois) sítios arqueológicos: Gitirana e Bom Jardim, porém, estes não se 

encontram disponíveis no banco de dados georreferenciados do CNSA. 

Quanto aos bens tombados, em Campo Alegre o prédio onde se situa a Prefeitura Municipal é 

tombado pelo patrimônio histórico municipal, como pode ser visualizado no Mapa de Patrimônio 

Histórico-Cultural e Vestígios Arqueológicos, na página a seguir. 

Dessa forma, reitera-se que nas áreas de influência da área de estudo não há quaisquer bens 

ou vestígios arqueológicos que sejam objeto de tombamento definitivo ou provisório pelos órgãos de 

patrimônio histórico. Cabe somente ao Instituto do Patrimônio Histórico Nacional – IPHAN a 

verificação do potencial arqueológico dessas áreas. 

Atualmente, o dispositivo legal que normatiza a pesquisa e o licenciamento ambiental no 

âmbito do patrimônio arqueológico é a Instrução Normativa IPHAN n.º 01/2015, juntamente com a 

Portaria SPHAN n.º 07/1988.
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6 MEIO FÍSICO 

 

A descrição e caracterização do meio físico tem como objetivo avaliar as potencialidades e 

fragilidades dos recursos ambientais no local de estudo e seu entorno, bem como de sua área de 

influência. 

Sendo assim, essa parte do estudo compreende a caracterização climática e hidrográfica da 

área de influência. Para isso, a metodologia utilizada contou com revisão de literatura em bibliografia 

pertinente, bem como a atualização destas informações a partir da coleta e levantamento de dados 

em campo e elaboração de mapas temáticos, por meio de um Sistema de Informação Geográfica 

(SIG) especializado. 

 

6.1 CARACTERÍSTICAS DO CLIMA E CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS 

 

Segundo a classificação de KÖPPEN (OMETO, 1981), o estado de Santa Catarina foi 

classificado como de clima mesotérmico úmido (sem estação seca) - Cf, incluindo dois subtipos, Cfa 

e Cfb, que são descritos a seguir:  

 
Cfa - Clima subtropical: temperatura média no mês mais frio inferior a 18ºC 
(mesotérmico) e temperatura média no mês mais quente acima de 22ºC, com verões 
quentes, geadas pouco frequentes e tendência de concentração das chuvas nos 
meses de verão, contudo sem estação seca definida;  
Cfb - Clima temperado propriamente dito: temperatura média no mês mais frio abaixo 
de 18ºC (mesotérmico), com verões frescos, temperatura média no mês mais quente 
abaixo de 22ºC e sem estação seca definida (EPAGRI;CIRAM, 2002). 

 

O município de Campo Alegre possui o clima do tipo Cfb, à leste, verões quentes e a oeste, 

verões frescos, com temperatura média anual de 15,7°C, máxima de 26° nos meses de verão e 

mínima de 5,2°C nos meses de inverno (CAMPO ALEGRE, 2020). As temperaturas médias mensais 

podem ser visualizadas nas tabelas abaixo.  

 

Tabela 11 - Temperatura média mensal 

Temperatura média (°C) mensal 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

19,6 19,5 18,6 16,2 12,7 12,0 11,7 13,0 14,4 15,8 17,0 18,4 

Fonte: EMBRAPA (2012) 

 

Tabela 12 - Média das temperaturas mínimas (C°) mensais 

Média das temperaturas mínimas (°C) mensais 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

14,4 14,4 13,8 11,1 7,7 6,50 5,2 6,5 8,5 10,4 11,4 13,1 

Fonte: EMBRAPA (2012) 
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Tabela 13 - Média das temperaturas máximas (C°) mensais 

Média das temperaturas máximas (C°) mensais 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

26,2 25,7 25,0 22,5 19,7 19,2 18,9 20,4 21,0 21,7 23,6 25,2 

Fonte: EMBRAPA (2012) 

 

A média da umidade relativa do ar vai de 82% a 85% (Tabela 14), e a precipitação varia de 

1.400mm a 1.500 anuais. Quanto à insolação, no verão varia das 6h às 19h30min e no inverno das 

6h às 18h (CAMPO ALEGRE, 2020).  

 

Tabela 14 - Média mensal da umidade relativa do ar 

Umidade relativa - UR (%) média mensal 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

83 85 85 85 83 85 83 81 82 83 82 83 

Fonte: EMBRAPA (2012) 

 

Com relação à velocidade média do vento, verifica-se que no município de Campo Alegre o 

vento é mais forte entre os meses de setembro a fevereiro, o que corresponde às estações da 

primavera e verão, conforme a Tabela 15. 

 

Tabela 15 - Velocidade média mensal do vento 

Velocidade média do vento (m s-1) mensal 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2,4 2,5 2,2 2,3 2,0 2,0 2,1 2,3 2,4 2,5 2,6 2,6 

Fonte: EMBRAPA (2012) 

 

6.2 CARACTERÍSTICAS DA VENTILAÇÃO NA REGIÃO 

 

Os ventos são resultados de diferenças de pressões atmosféricas e são caracterizados por 

sua direção, velocidade e frequência. Em algumas situações as construções de alguns 

empreendimentos podem alterar completamente a direção dos ventos nas fachadas da vizinhança. 

As informações sobre os ventos foram extraídas da plataforma Meteoblue com dados de 2023. 

Conforme a figura abaixo ilustra, observa-se uma predominância de ventos acima de 5 km/h ao longo 

dos meses do ano, com aumento da velocidade a partir de junho, marcando o início do inverno, 

quando os ventos podem ultrapassar os 20 km/h. 
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Figura 6 - Velocidade dos ventos em 2023 

 
Fonte: Meteoblue, 2023 

 

Quanto aos efeitos do vento sobre o empreendimento, haverá pouca influência, dado que se 

trata de um condomínio de lotes. Portanto, a construção do empreendimento não irá barrar a 

ventilação natural dos imóveis vizinhos. 

 

Tabela 16 - Impacto associado ao item descrito 

Ações do 
empreendimento 

Tipo do 
impacto 

Direto ou 
indireto 

Tempo 
do 

impacto 

Prazo de 
permanência 

Fase 
Medida mitigatória 
ou compensatória 

 
 

Influência na 
ventilação 

Nulo Direto 
Longo 
Prazo 

Permanente 
Operação/ 

Funcionamento 

Inexistência de 
zonas de 

estagnação total, 
construções 
dispersas na 

implantação por 
tratar-se de 

condomínio de 
residências 

unifamiliares 

Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2024 

 

6.3 CARACTERÍSTICAS DA ILUMINAÇÃO DA REGIÃO 

 

A iluminação natural é um importante fator de bem-estar e saúde para o ser humano, além de 

ser primordial para diversas espécies que dependem de sua energia para o metabolismo. 

Para uma edificação, o aproveitamento da iluminação natural contribui para o racionamento de 

energia elétrica, visto que diminui a necessidade da utilização de luminosidade artificial, bem como, 

previne danos na edificação ocasionados por umidade e mantem o conforto térmico. 

Ao analisar o impacto do empreendimento na iluminação local, podemos concluir que terá 

pouco ou nenhum impacto, dado que se trata de um condomínio de lotes, como mencionado 

anteriormente, com edificações de baixo gabarito. 
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Tabela 17 – Impacto associado ao item descrito 

Ações do 
empreendimento 

Tipo do 
impacto 

Direto ou 
indireto 

Tempo 
do 

impacto 

Prazo de 
permanência 

Fase 
Medida mitigatória 
ou compensatória 

Influência na 
iluminação 

natural 
Nulo Direto 

Longo 
Prazo 

Permanente 
Operação/ 

Funcionamento 

Volumetria de 
acordo com as Leis 

de Uso e 
Ocupação. Sem 

criação de sombra 
total em nenhum 

imóvel da Área de 
Influência. 

Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2024 

 

6.4 CARACTERÍSTICAS DOS RECURSOS HÍDRICOS DA REGIÃO 

 

A Rede Hidrográfica do estado de Santa Catarina é constituída por dois sistemas 

independentes de drenagem: o sistema integrado da vertente do interior (Bacia Paraná-Uruguai) e o 

sistema de vertente atlântica, formada por um conjunto de bacias isoladas que se orientam 

diretamente para o mar (SIRHESC, 2019). 

Esses dois sistemas são divididos ainda por Regiões Hidrográficas, que são: Extremo Oeste, 

Meio Oeste, Vale do Rio do Peixe, Planalto de Lages, Planalto de Canoinhas Baixada Norte, Vale do 

Itajaí, Litoral Norte, Sul Catarinense e Extremo Sul Catarinense. 

As bacias da Vertente do Interior integram cinco Regiões Hidrográficas: 1 - Extremo Oeste, 2 

- Meio Oeste, 3 – Vale do Rio do Peixe, 4 – Planalto de Lages e RH 5 – Planalto de Canoinhas. As 

demais Regiões Hidrográficas fazem parte da Vertente Atlântica: 6 – Baixada Norte, 7 – Vale do Itajaí, 

8 – Litoral Centro, 9 – Sul Catarinense e 10 – Extremo Sul Catarinense (SDS, 2018). 

O município de Campo Alegre está localizado na Região Hidrográfica 05 (RH 5 – Planalto de 

Canoinhas), a qual conta com uma área de 10,90 km² e comporta três bacias hidrográficas principais, 

sendo elas: Canoinhas com 1,44 km²; Timbó com área de 2,72 km², e pelos demais afluentes da 

margem esquerda do Rio Negro (rio de domínio da União), compreendendo uma área de 4,27 km² 

(SDS, 2018). 

De modo geral, a hidrografia de Campo Alegre é constituída pela rede de drenagem natural 

(rios) e por outras superfícies d’água também naturais, como lagos, lagoas, lagunas e quedas d’água. 

Os rios que drenam o território do município desembocam na vertente do interior, onde a rede de 

drenagem é representada pelas bacias hidrográficas dos rios Uruguai e Iguaçu, cujas águas 

contribuem para a Bacia do Rio Prata. Os principais rios são: Rio Negro e seus afluentes, Rio Turvo, 

Lageadinho, São Miguel, Bateias, Rio Bonito e Cubatão (CAMPO ALEGRE, 2020). 

Já outras bacias como a do Rio Vermelho e do Rio Itapocuzinho, possuem nascentes em 

Campo Alegre, porém drenam suas águas para municípios vizinhos, contribuindo assim para a bacia 

hidrográfica do Rio Itapocu, na vertente atlântica. 
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Ocorrem também no município, outros elementos hidrográficos naturais que são a Cascata 

Paraíso, o Salto do Engenho, o Salto do Imigrante, o Salto Branco, a Cachoeira Duque/Avenquinha, 

o Salto dos Farias, a cachoeira da fazenda Schneider, a Cascata-cor-de-rosa, a Cascatinha Barbaqua, 

a Cachoeira do Renato Bahr e os lagos naturais de águas cristalinas da Serra do Quiriri (CAMPO 

ALEGRE, 2020). 

A área de estudo está inserida na bacia hidrográfica do Rio Negro e no divisor de águas das 

sub-bacias hidrográficas do Rio Estiva e do Rio São Miguel. 

 

6.4.1 Bacia Hidrográfica do Rio Negro 

 

A bacia hidrográfica do Rio Negro está localizada no limite nordeste entre os estados de Santa 

Catarina e Paraná. Os municípios catarinenses de Mafra e Rio Negrinho possuem seu território 

totalmente inserido nos limites da bacia, já os municípios de Campo Alegre, São Bento do Sul, 

Itaiópolis, Papanduva e Três Barras estão inseridos parcialmente. 

Com uma área de 4,27 km², seus afluentes são o Rio Negrinho, Rio São Bento, Rio Banhados, 

Rio Campininhas e Rio Represo. O rio principal é o Rio Negro, que tem suas nascentes na Serra do 

Mar e flui para oeste, servindo de limite entre os estados de Paraná e Santa Catarina. Com uma 

extensão de quase 400 km, recebe em seu médio curso o rio Canoinhas, desaguando a seguir no Rio 

Iguaçu, um dos principais afluentes do rio Paraná (SDS, 2018). 

O Mapa das Bacias Hidrográficas pode ser visualizado a seguir.
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mapa 
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6.4.2 Sub-bacias hidrográficas e Hidrografia Regional 

 

A área de estudo está localizada no divisor de águas de duas bacias hidrográficas: sendo 54% 

de sua área na sub-bacia do Rio Estiva e 46% na sub-bacia do Rio São Miguel.  

Na porção leste do imóvel, as nascentes existentes originam cursos d’água afluentes da 

margem esquerda do Rio Saltinho, que, por sua vez, desagua no Rio Estiva. À oeste originam 

afluentes da margem direita do Rio São Miguel, que possui seu exultório do Rio Negro. 

A sub-bacia do Rio São Miguel possui sua drenagem vertendo para oeste, em direção ao Rio 

Turvo, afluente do Rio Negro, conta com uma área de 48,23 km² e abrange parte do perímetro urbano 

da sede do município de Campo Alegre, assim como uma grande área rural. 

Com uma área de 110,23 km², a bacia do Rio Estiva está localizada na região conhecida como 

Bateias do município de Campo Alegre, possui o Rio Saltinho como um de seus afluentes, que também 

desemboca no Rio Negro. 

Dessa forma, na página a seguir podem ser visualizados o Mapa das Sub-bacias 

Hidrográficas e o Mapa da Hidrografia Regional. 
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Mapa hidro regional
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6.4.2.1 Hidrografia Local e Áreas de Preservação Permanente – APP 

 

A hidrografia da área de estudo configura-se pela existência de uma rede de drenagem 

composta por nascentes, cursos d’água naturais e áreas úmidas, também conhecidas como 

“banhados”.  

Esta rede de drenagem está vinculada às formas de relevo identificadas no imóvel, pois de 

acordo com o Mapa de Hidrografia Local apresentado a seguir, as nascentes e os cursos d’água 

encontram-se encaixados nos vales formados por talvegues do imóvel, assim como por meio de 

afloramento rochoso, conforme a Figura 7. 

 

Figura 7 - Curso d'água localizado em afloramento rochoso 

  

  
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 
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Por outro lado, as demais nascentes possuem sua origem proveniente do afloramento do 

lençol freático, e além de serem influenciadas pelo relevo, possuem características que possibilitam a 

formação de leitos aluviais, ou seja, formados por depósitos de sedimentos, conforme demonstra as 

Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

 

Figura 8 - Nascente identificada na área do imóvel 

 
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

Figura 9 - Curso d'água com leito aluvial, identificado no interior do imóvel 

  
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

6.4.2.2 Recursos hídricos localizados à leste do imóvel 

 

As nascentes localizadas na porção leste do imóvel, inseridas na sub-bacia hidrográfica do Rio 

Estiva, originam cursos d’água que são afluentes do Rio Saltinho. Estes recursos hídricos possuem 

fluxos contínuos e estão encaixados nos talvegues do imóvel. 

Atualmente encontram-se totalmente protegidos por mata ciliar, composta por vegetação 

característica de áreas úmidas, bem como serapilheira e arbustos, conforme a Figura 10. 
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Figura 10 - Cursos d'água naturais identificados na porção leste do imóvel 

  

  
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

6.4.2.3 Recursos hídricos localizados à oeste do imóvel 

 

Os recursos hídricos localizados na porção frontal do imóvel estão inseridos na sub-bacia 

hidrográfica do Rio São Miguel, e são afluentes da margem direita do Rio São Miguel (Figura 11). 
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Figura 11 - Leito do Rio São Miguel (Estrada Saltinho) 

  
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

As nascentes localizadas nesta área do imóvel formam uma área úmida (banhado). Esta área 

está coberta por vegetação rasteira, arbustiva e alguns indivíduos arbóreos isolados (Figura 12). 

 

Figura 12 - Nascentes e áreas úmidas localizadas na área frontal (oeste) do imóvel 

 
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 
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Figura 13 - Vegetação existente nas áreas úmidas do imóvel 

 

  
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

Originado nas nascentes citadas acima, o curso d’água natural da área frontal do imóvel flui 

em direção ao imóvel vizinho, localizado na direção sul dele. Este curso d’água possui largura inferior 

a 01 (um) metro. 
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Figura 14 - Curso d’água natural localizado na porção frontal do imóvel 

  

  
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

Ainda, na área frontal do imóvel existe um lago de origem artificial, sendo que este possui um 

acúmulo muito pequeno de água, proveniente do escoamento superficial do terreno. Sendo assim, 

devido ao excessivo acúmulo de matéria orgânica, o lago encontra-se em processo de eutrofização, 

conforme a Figura 15. 
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Figura 15 - Lago artificial eutrofizado localizado na porção frontal do imóvel 

  
Fonte: Ambient Engenharia e Consultoria, 2022 

 

6.4.2.4 Áreas de Preservação Permanente (APP) 

 

Quanto à largura dos cursos d’água naturais, em vistoria de campo foi identificado que estes 

apresentam largura inferior à 10 metros, e de acordo com o Art. 4º do Código Florestal (BRASIL, 

2012b): 

 

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 
excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima 
de:  
30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura; 
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja 
sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros. 

 

Desse modo, considerando um cenário restritivo, o imóvel encontra-se sob influência do recuo 

de 30 metros de preservação dos cursos d’água localizados em seu perímetro, assim como do raio 

de 50 metros referente às nascentes. 



 

46 
 



 

47 
 

6.4.3 Geomorfologia 

 

O estado de Santa Catarina possui diferentes paisagens criadas por formas de relevos 

diversas, resultado da ação dos agentes modeladores externos sobre variados tipos de rochas e de 

estruturas geológicas. Estas formas de relevo podem ser agrupadas em grandes compartimentos de 

relevo, os quais são definidos a partir de diferentes critérios, como tipo de modelado (de acumulação 

e/ou de dissecação), nível topográfico, aspectos geológicos e agentes modeladores (SANTA 

CATARINA, 2014). 

No litoral predominam os modelados de acumulação e os agentes modeladores são o mar, o 

vento e os rios. No interior, os rios, a gravidade e a chuva são os principais responsáveis pela 

esculturação do relevo a partir de diferentes rochas e estruturas geológicas (SANTA CATARINA, 

2014). 

Na parte leste do estado, os relevos são modelados geralmente em rochas cristalinas e se 

apresentam muito dissecados, com vales profundos e muitas elevações na forma de morros e 

montanhas. Em direção oeste, para além da Serra Geral, o relevo é menos dissecado, excetuando os 

vales do rio do Peixe, Jacutinga, Chapecó, entre outros do Extremo Oeste (SANTA CATARINA, 2014). 

Dessa forma, as unidades de relevo existem em Santa Catarina são:  

• Planícies: Fluvial, Litorânea e Colúvio-Aluvionar;  

• Patamares: Alto Rio Itajaí, Mafra e da Serra Geral; 

• Serras: Leste Catarinense, Geral e do Mar; 

• Depressão: Zona Carbonífera Catarinense; 

• Planaltos: Campos Gerais, Dissecado Rio Iguaçu/Rio Uruguai, de Lages e de São Bento 

do Sul. 

 

De acordo com o Mapa de Geomorfologia desenvolvido a partir das compartimentações de 

relevo classificadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE no ano de 2019, a área 

de estudo está localizada na compartimentação de relevo denominada como Planalto. E segundo o 

Atlas Geográfico de Santa Catarina, publicado em 2016 pela Secretaria de Estado do Planejamento, 

o imóvel encontra-se na unidade de relevo Planalto de São Bento do Sul. 

De modo geral, os terrenos do compartimento Planalto de São Bento do Sul são pouco 

dissecados e estão situados em altitudes de 850 a 950 m, formando um planalto, cujas bordas leste 

e sul constituem a Serra do Mar.  Para oeste, ocorre a transição para o compartimento denominado 

Patamar de Mafra, sem grandes mudanças de altitude, apenas apresentando a passagem de rochas 

cristalinas para rochas sedimentares da Bacia do Paraná, a partir de um sistema de falhas (SANTA 

CATARINA, 2014). 
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A dissecação do relevo condiciona a existência de colinas e morros de menor amplitude 

altimétrica com formas mais arredondadas (topos convexos e encostas suaves), especialmente onde 

afloram as rochas metamórficas, pois elas produzem espessos mantos de intemperismo.   

Em alguns trechos deste compartimento, os vales dos rios podem estar encaixados em 

lineamentos estruturais (falhas e /ou fraturas). Nas áreas de afloramento de rochas 

vulcanossedimentares, como é o caso da área de estudo, o relevo também é de morros e colinas, 

porém onde afloram arenitos e arcósios, o relevo pode se apresentar tabular (SANTA CATARINA, 

2014). 

  



 

49 
 



 

50 
 

7 ANÁLISE DOS AFASTAMENTOS 

 

Conforme indicado no Mapa da Área de Influência do empreendimento, não há imóveis rurais 

de grande porte nas proximidades. Os imóveis mais afastados são de agricultura familiar, que não 

utiliza defensivos agrícolas prejudiciais à saúde. Dessa forma, podemos afirmar que a influência 

desses empreendimentos na implantação do condomínio será limitada. 

Além disso, para mitigar eventuais impactos, o condomínio contará com uma "cortina verde" 

ao seu redor, que ajudará a minimizar quaisquer efeitos relacionados aos defensivos agrícolas. Essa 

estratégia não apenas contribuirá para a proteção ambiental, mas também promoverá a 

biodiversidade local. 

Importante destacar que a implantação do condomínio poderá estimular a agricultura e o 

comércio na região, criando oportunidades econômicas e fomentando a convivência entre os 

moradores e os agricultores familiares. Essa interação pode resultar em um fortalecimento das 

práticas de agricultura sustentável, beneficiando tanto a comunidade quanto o meio ambiente. 

Em suma, a análise aponta que os impactos da implantação do condomínio serão limitados e, 

com as medidas de mitigação propostas, é possível promover uma coexistência harmônica entre o 

novo empreendimento e a atividade agrícola local. 
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8 IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS 

 

Este capítulo apresenta a consolidação da identificação de cada componente dos meios 

físicos, bióticos e socioeconômico e baseia-se na consideração simultânea dos efeitos esperados de 

todos os impactos potenciais, das medidas preventivas e medidas mitigatórias propostas. Portanto, 

apresenta-se a avaliação de ganhos e/ou perdas ambientais provenientes da implantação do 

empreendimento. 

 

8.1 METODOLOGIA PARA AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Ações antrópicas causam mudanças qualiquantitativas aos ambientes naturais, alterando a 

funcionalidade e o equilíbrio de seus sistemas, desencadeando impactos ambientais, concebidos 

como alterações positivas ou negativas ao meio (BATISTA et al., 2017). 

De acordo com a Resolução nº 01/1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, 

impacto ambiental é definido como:  

 
Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas 
que, direta ou indiretamente afetam: I - a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; II - as atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV - as condições 
estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - a qualidade dos recursos ambientais. 

 

De acordo com Sanchez (SÁNCHEZ, 2008), a Avaliação de Impacto Ambiental – AIA, tem 

como objetivo desempenhar quatro papeis complementares: 

• (i) Ajuda à decisão; 

• (ii) Ajuda a concepção e planejamento de projetos; 

• (iii) Instrumento de negociação social; 

• (iv) Instrumento de gestão ambiental. 

 

Entende-se que a finalidade de avaliar um impacto ambiental é considerar o processo 

decisório, tratando-se principalmente de prevenir danos. Para a Associação Internacional de Avaliação 

de Impactos – IAIA, a avaliação deve assegurar que as considerações ambientais sejam tratadas e 

incorporadas ao processo decisório; antecipar, evitar, minimizar ou compensar os efeitos negativos 

relevantes, proteger a produtividade e a capacidade dos sistemas naturais e promover o 

desenvolvimento sustentável e otimizar as oportunidades de gestão de recursos.  
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Visando cumprir os objetivos supracitados, dentre as metodologias existentes para a aplicação 

da AIA, foi elaborada uma matriz de impactos baseada na relação existente entre cada uma das 

atividades decorrentes de sua implantação e posterior operação, considerando a análise integrada 

das informações contidas na Caracterização do Empreendimento, Legislação Ambiental Aplicável e 

nos dados apresentados nos diagnósticos dos Meios Físico, Biótico e Socioeconômico do presente 

estudo. 

A metodologia para identificação, caracterização e avaliação dos potenciais impactos 

ambientais (positivos e negativos) relacionados às fases de implantação do empreendimento foi 

baseada na experiência dos profissionais envolvidos nos estudos, tendo partido do diagnóstico da 

AID.  

Fundamentado no conhecimento e no entendimento das implicações e inter-relações 

socioeconômicas e ambientais decorrentes das atividades vinculadas ao empreendimento, foi 

elaborada a matriz de impacto ambiental (Tabela 18), a qual permitiu uma melhor visualização das 

etapas a serem executadas, a previsão dos impactos, medidas mitigadoras/compensatórias e por fim, 

os programas ambientais a serem implementados na rotina de obras. 

 

Tabela 18 – Matriz de impactos ambientais. 

SETOR MEIO 
AÇÕES DO 

EMPREENDIMENTO 
IMPACOTS 

POTENCIAIS 

MEDIDAS DE 
CONTROLE, 

MITIGAÇÃO E 
COMPENSATÓRIA 

AÇÕES DE 
MONITORAMENTO 

      

 

1) Setor: Análise das características do empreendimento e dos atributos ambientais 

observados, tendo em vista identificar os elementos mais sensíveis às ações relacionadas ao 

empreendimento;  

2) Meio: Consiste nos componentes ambientais envolvidos, separados pelos meios físico, 

biótico e socioeconômico;  

3) Ações do empreendimento: Identificação das ações e atividades inerentes a todas as 

fases do empreendimento e que poderão causar alterações nos componentes ambientais observados;  

4) Impactos potenciais: Identificação e avaliação dos impactos ambientais; 

5) Medidas de controle, mitigação e compensatória: Conjuntamente à identificação e 

avaliação dos impactos efetuou-se a correlação com as possíveis medidas de mitigação e ou 

compensação, no caso dos impactos adversos;  

 

Após a apresentação da tabela, é realizado uma descrição e avaliação de cada impacto 

identificado. Os resultados da avaliação dos impactos também subsidiam as orientações de 

planejamento das atividades de gerenciamento dos possíveis impactos ambientais identificados. 
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Tabela 19 – Matriz de impactos ambientais para a etapa de implantação do empreendimento. 

SETOR MEIO 
AÇÕES DO 

EMPREENDIMENTO 
IMPACTOS POTENCIAIS MEDIDAS MITIGADORAS/POTENCIALIZADORAS AÇÕES DE MONITORAMENTO 

S
u
p
re

s
s
ã
o

 d
e
 

v
e
g
e
ta

ç
ã

o
 

Físico 

Corte da vegetação 

− Alteração dos níveis de pressão sonora; 

− Alteração do regime hidrológico local. 

− Os equipamentos a serem utilizados nas atividades, bem 

como no transporte de materiais, deverão estar em perfeitas 

condições, com revisões frequentes e atualizadas, pois 

dessa forma geram menos ruídos; 

− Limitar o horário no período das 7h às 20h; 

− Adequação do sistema de drenagem. 

Programa de Monitoramento e Controle da Supressão; 

Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna; 

Programa de Resgate de Flora. 

Socioeconômico − Alteração da paisagem.  − Impacto não mitigável.  

T
e
rr

a
p
le

n
a
g

e
m

 (
n

iv
e
la

m
e
n
to

 d
o
 s

o
lo

) 

Físico 

Movimentação de 

caminhões/maquinários e 

movimentação de material 

para terraplenagem 

− Alteração dos níveis de pressão sonora; 

− Alteração da qualidade do ar pela emissão 

de fumaça preta e dispersão de partículas de 

poeira no transporte e conformação do solo; 

− Alteração da qualidade do solo/água; 

− Contaminação do solo por óleos e graxas; 

− Alteração do padrão de microdrenagem 

local. 

− Controle do horário das operações mais ruidosas; 

− Realização de monitoramento dos níveis de pressão 

sonora; 

− Os equipamentos a serem utilizados nas atividades, bem 

como no transporte de materiais, deverão estar em perfeitas 

condições, com revisões frequentes e atualizadas, pois desta 

forma geram menos ruídos; 

− Gerenciamento dos resíduos sólidos; 

− Todo material terrígeno, ao ser transportado, deverá ser 

coberto com lonas para evitar sua suspenção no ar (poeira), 

bem como seu acúmulo sobre as vias públicas; 

− Implantar sistema de lava-rodas (caminhões e 

maquinários). 

Programa de Monitoramento dos Níveis de Pressão 

Sonora; 

Programa de Monitoramento de Carreamento de Solo; 

Programa de Manutenção Preventiva e Corretiva de 

Máquinas e Equipamentos. 

Geração de resíduos 

sólidos 
− Contaminação do solo. 

− Gerenciamento dos resíduos sólidos; 

− Contratação de prestadores de serviços para 

coleta/transporte de resíduos e destinos finais com Licença 

Ambiental de Operação - LAO. 

 

Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 

Geração de efluentes 

sanitários 
− Alteração da qualidade do corpo d’água. 

− Disponibilização de banheiros químicos para o canteiro 

de obras; 

− Contratação de prestadores de serviços para 

coleta/transporte do efluente e tratamento com Licença 

Ambiental de Operação - LAO. 

 

Programa de Monitoramento dos Efluentes. 

Socioeconômico 

Movimentação de 

caminhões/maquinários e 

movimentação de material 

para terraplenagem 

− Alteração dos níveis de pressão sonora; 

− Aumento do tráfego. 

− Controle do horário das operações mais ruidosas; 

− Controle do horário das operações para evitar horários de 

pico; 

− Realização de monitoramento dos níveis de pressão 

sonora; 

− Sinalização das vias próximas ao empreendimento. 

Programa de Monitoramento dos Níveis de Pressão 

Sonora. 

Contratação de serviços 

terceirizados 

− Geração de renda com contratação de mão de 

obra e serviços locais;  

− Aquisição de bens de consumo no comércio 

local; 

− Aumento da demanda por infraestrutura urbana, 

condições de tráfego, geração de emprego e 

impostos. 

IMPACTO POSITIVO 

− A contratação de mão de obra, serviços e aquisição de bens 

de consumo deverá ser efetuada preferencialmente no 

município;  

− Necessidade de tomada de decisões pública sobre o 

investimento em transporte público, energia e obras de 

estrutura viária. 

 

E
x
e
c
u
ç
ã
o
 

d
a
 

d
re

n
a

g
e
m

 

p
lu

v
ia

l 

Físico 
Disciplinamento das águas 

pluviais 

− Aumento da turbidez das águas de 

drenagem pluvial; 

− Assoreamento dos corpos hídricos; 

− Adoção de medidas de contenção de solo exposto, 

execução das obras em períodos de seca e em menor tempo 

possível. 

Programa de Monitoramento de Carreamento de Solo. 
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SETOR MEIO 
AÇÕES DO 

EMPREENDIMENTO 
IMPACTOS POTENCIAIS MEDIDAS MITIGADORAS/POTENCIALIZADORAS AÇÕES DE MONITORAMENTO 

− Possível alteração da qualidade da água 

superficial, durante a fase de implantação. 

Geração de efluentes 

sanitários 
− Alteração da qualidade do corpo d’água. 

− Disponibilização de banheiros químicos para o canteiro 

de obras; 

− Contratação de prestadores de serviços para 

coleta/transporte do efluente e tratamento com Licença 

Ambiental de Operação - LAO. 

Programa de Monitoramento de Efluentes. 

Socioeconômico 

Movimentação de 

veículos/equipamentos 
− Alteração dos níveis de pressão sonora. 

− Controle do horário das operações mais ruidosas; 

− Os equipamentos a serem utilizados nas atividades, bem 

como no transporte de materiais, deverão estar em perfeitas 

condições, com revisões frequentes e atualizadas, pois desta 

forma geram menos ruídos. 

Programa de Monitoramento dos Níveis de Pressão 

Sonora; 

Programa de Manutenção Preventiva e Corretiva de 

Máquinas e Equipamentos. 

Contratação de serviços 

terceirizados 

− Geração de emprego e renda; 

− Arrecadação de tributos; 

− Aquisição de bens de consumo no comércio 

loca; 

IMPACTO POSITIVO 

- 

− Aumento da demanda por infraestrutura 

urbana, condições de tráfego, geração de 

emprego e impostos. 

− Necessidade de tomada de decisões pública sobre o 

investimento em transporte público, energia e obras de 

estrutura viária. 

E
x
e
c
u
ç
ã
o
 d

a
 p

a
v
im

e
n
ta

ç
ã

o
 (

a
rr

u
a
m

e
n
to

) 

Físico 

Movimentação de 

veículos/ equipamentos 

− Alteração nas propriedades do ar; 

− Emissão de fumaça preta/sólidos em 

suspensão. 

− Utilização de sistema de aspersão de água nas vias 

internas; 

− Os equipamentos a serem utilizados nas atividades, bem 

como no transporte de materiais, deverão estar em perfeitas 

condições, com revisões frequentes e atualizadas, pois desta 

forma emitem menos fumaça; 

− Ter um sistema de lava-rodas (caminhões e 

maquinários). 

Programa de Monitoramento de Carreamento de Solo;  

Programa de Manutenção Preventiva e Corretiva de 

Máquinas e Equipamentos. 

− Alteração dos níveis de pressão sonora. 

− Controle do horário das operações mais ruidosas; 

− Os equipamentos a serem utilizados nas atividades, bem 

como no transporte de materiais, deverão estar em perfeitas 

condições, com revisões frequentes e atualizadas, pois 

desta forma geram menos ruídos. 

Programa de Monitoramento dos Níveis de Pressão 

Sonora; 

Programa de Manutenção Preventiva e Corretiva de 

Máquinas e Equipamentos. 

Geração de resíduos da 

construção civil - RCC 

− Contaminação do solo; 

− Diminuição da vida útil dos aterros e locais 

de bota fora. 

− Gerenciamento dos resíduos sólidos; 

− Contratação de prestadores de serviços para 

coleta/transporte de resíduos e destinos finais com Licença 

Ambiental de Operação - LAO. 

Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil. 

Produção de emissões 

sonoras 
− Alteração dos níveis de pressão sonora. 

− Manutenção preventiva de veículos e equipamentos; 

− Sugere-se que as atividades de transporte de materiais 

para execução e resíduos sejam executadas no período 

diurno; 

− Realização de monitoramento dos níveis de pressão 

sonora. 

Programa de Monitoramento dos Níveis de Pressão 

Sonora; 

Programa de Manutenção Preventiva e Corretiva de 

Máquinas e Equipamentos. 

Produção de emissões 

sonoras 

− Alteração dos níveis de pressão sonora; 

− Interferência nas atividades da fauna do 

entorno. 

− Afugentamento para áreas lindeiras vegetadas. 
Programa de Monitoramento dos Níveis de Pressão 

Sonora; Plano de Educação Ambiental. 
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SETOR MEIO 
AÇÕES DO 

EMPREENDIMENTO 
IMPACTOS POTENCIAIS MEDIDAS MITIGADORAS/POTENCIALIZADORAS AÇÕES DE MONITORAMENTO 

Produção de emissões 

sonoras 

− Alteração dos níveis de pressão sonora; 

− Interferência nas atividades da fauna do 

entorno. 

− Afugentamento para áreas lindeiras vegetadas. 
Programa de Monitoramento dos Níveis de Pressão 

Sonora; Plano de Educação Ambiental. 

Socioeconômico 

Movimentação de 

veículos/equipamentos 
− Aumento do tráfego de veículos pesados. 

− Sinalização viária adequada; 

− Movimentação em horários comerciais. 

Programa de Monitoramento dos Níveis de Pressão 

Sonora. 

Contratação de serviços 

terceirizados 

− Geração de renda com contratação de mão 

de obra e serviços locais; 

− Aquisição de bens de consumo no comércio 

local. 

− A contratação de mão de obra, serviços e aquisição de 

bens de consumo deverá ser efetuada preferencialmente no 

município de Campo Alegre/SC. 

- 

Comunicação 
− Divulgação do empreendimento e das 

consequências na região. 

IMPACTO POSITIVO 

− Estabelecer um canal de comunicação direto com a 

comunidade, através de representante oficial do 

empreendimento, sendo ouvidor das demandas 

comunitárias; 

− Divulgar o empreendimento e seus controles ambientais 

por meio de mídia local; 

− Produzir material de divulgação sobre as características 

do empreendimento, assim como apresentar seus objetivos 

e justificativas, a fim de divulgá-lo amplamente na 

comunidade. 

- 
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Tabela 20 – Matriz de impactos ambientais para a etapa de operação do empreendimento. 

SETOR MEIO 
AÇÕES DO 

EMPREENDIMENTO 
IMPACTOS POTENCIAIS MEDIDAS MITIGADORAS/POTENCIALIZADORAS AÇÕES DE MONITORAMENTO 

O
p
e
ra

ç
ã
o

 

Físico 

Geração de efluente 

sanitário 

- Alteração da qualidade do solo; 
- Alteração da qualidade do corpo receptor. 

- Implantação de um sistema de tratamento de efluentes. Programa de Monitoramento dos Efluentes. 

Aumento no consumo de 

água 
− Escassez do recurso. 

- Orientação sobre consumo racional de água; 
- Captação de água pluvial para utilização das áreas 

comuns. 

 

Aumento no consumo de 

energia elétrica 
− Escassez do recurso. 

− Adoção de equipamentos mais econômicos nas áreas 

comuns. 
 

Geração de resíduo sólido 
- Alteração da qualidade do solo; 

- Alteração da qualidade da água subterrânea. 

- Armazenar em local adequado (local de armazenamento 

de resíduos – lixeiras de acordo com a legislação municipal 

para destinação para aterro). 

 

Impermeabilização do 

solo 

− Aumento da velocidade de escoamento 

superficial; 

− Redução da área de infiltração. 

- Garantir que a rede de drenagem pluvial direcione as águas 
de chuva adequadamente; 

- Alocar áreas permeáveis no condomínio. 
Programa de Monitoramento dos Efluentes. 

Socioeconômico 

Demanda por bens e 

serviços 

− Acréscimo no turismo; 

− Impulso na economia local; 

− Dinamização das atividades econômicas 

locais. 

IMPACTO POSITIVO  

Aumento do tráfego nas 

vias locais 
- Alteração do fluxo do trânsito. IMPACTO NÃO MITIGÁVEL  

Estrutura 
− Valorização imobiliária; 

− Uso do solo controlado. 
IMPACTO POSITIVO  

Impostos − Aumento na arrecadação. IMPACTO POSITIVO  
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os estudos urbanísticos e as suas avaliações de impacto são fundamentais instrumentos de 

melhoria no planejamento da dinâmica socioeconômica dos municípios brasileiros. Neste Estudo de 

Impacto de Vizinhança, avaliaram-se temáticas que envolveram iluminação natural, dinâmica de 

ventilação, estudos de tráfego, análise de drenagem, utilização de equipamentos públicos, impactos 

no meio físico e demais temas socioeconômicos que integram o cotidiano da população do município 

de Campo Alegre/SC. 

Dentre os principais impactos caracterizados, grande parte possui mitigação aplicável, sendo 

estes propostos no presente Estudo de Impacto de Vizinhança. Aqueles não mitigáveis aplicam-se 

aos casos de iluminação e ventilação. Entretanto, cabe destacar que se trata de impactos temporários 

e que ocorrerão de maneira distribuída ao longo do ano e não permanentemente. 

Destaca-se que a área do entorno possui a infraestrutura necessária, como abastecimento de 

água, energia elétrica e coleta de resíduos sólidos. Os efluentes gerados durante a fase de operação 

serão tratados conforme as normativas vigentes, não causando poluição hídrica e degradação das 

condições sanitárias dos corpos d’água. 

Considerando que o condomínio a ser implantado respeita todas as condições legais - 

ambientais e urbanísticas, apresenta-se como uma boa alternativa locacional. Quando bem 

construídos e planejados, condomínios são empreendimentos que visam o melhor aproveitamento do 

imóvel, atraindo novos investimentos e a geração de tributos, renda e empregos, tanto diretos como 

indiretos. 

Sendo assim, através deste estudo técnico, entende-se que o empreendimento é viável de 

implantação sobre o ponto de vista físico e socioeconômico, desde que implantados os sistemas de 

mitigação de impactos apresentados. 
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ANEXOS 

 

ANEXO I - MATRÍCULA DO IMÓVEL (RI)
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ANEXO II - ART/RRT DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO EIV 
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ANEXO III - CERTIDÃO DE VIABILIDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – “ÁGUAS DE CAMPO 

ALEGRE” 
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ANEXO IV - CERTIDÃO DE VIABILIDADE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO – “ÁGUAS DE 
CAMPO ALEGRE”
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ANEXO V - CERTIDÃO DE VIABILIDADE DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS – “ÁGUAS DE 

CAMPO ALEGRE” 
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ANEXO VI – VT CELESC - CAMPO ALEGRE 

 
  



 

85 
 

ANEXO VII - PROJETO ARQUITETÔNICO 
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